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“E ele lhe disse: Que está escrito na lei? Como lês? 

E, respondendo ele, disse: Amará ao Senhor teu Deus de todo o teu coração, e de 

toda a tua alma, e de todas as tuas forças, e de todo o teu entendimento, e ao teu 

próximo como a ti mesmo. 

E disse-lhe: Respondeste bem; faze isso, e viverás.” 

(Lucas 10:26-28) 



RESUMO 

 

De acordo com a legislação brasileira, o feminicídio é um crime previsto no código 

penal brasileiro descrito como o genocídio de mulheres justificado pela condição de 

ser mulher. Em âmbito Mundial, o feminicídio apresenta tendência crescente com 

maior incidência em aglomerados urbanos ou regiões com maior densidade 

populacional, que podemos descrever como a região metropolitana de Belém-PA. 

Devido a isso, este trabalho se apresenta como um importante estudo para 

compreender o problema e conhecer as suas causas, bem como as questões que 

combinam com o feminicídio, assim como também, sobre a sua incidência no local 

citado. Com base no exposto, os casos de feminicidios ocorridos no Pará 

apresentam problemáticas consideráveis que fazem parte desse estudo responder 

as questões que norteiam a pesquisa. Para isso, o método de pesquisa utilizado 

neste trabalho consiste na pesquisa exploratória de dados qualitativos com o 

objetivo de analisar as circunstâncias em que a violência de gênero combina com o 

feminicídio. 

 

Palavras-chave: Feminicídio. Violência de Gênero. Indicadores.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

According to Brazilian law, femicide is a crime provided for in the Brazilian penal 

code described as the genocide of women justified by the condition of being a 

woman. Worldwide, femicide has an increasing trend with a higher incidence in urban 

agglomerations or regions with a higher population density, which we can define as 

the metropolitan region of Belém-PA. Therefore, this work presents itself as an 

important study to understand the problem and to know its causes, as well as the 

issues that combine with femicide, as well as about its incidence in the mentioned 

place. Based on the above, the cases of feminicides that occurred in Pará present 

considerable problems that are part of this study, answering the questions that guide 

the research. For this, the research method used in this work consists of exploratory 

research of qualitative data with the objective of analysis as a consequence in which 

gender violence is combined with feminicide. 

 

Keywords: Femicide. Gender Violence. Indicators. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As questões de gênero que envolve a violência contra a mulher ocorrem 

desde os primórdios da civilização, em amplas esferas e diversos aspectos que 

mostram-se como parte de um processo contínuo justificada e naturalizada não 

somente pelos seus autores, como também pela própria sociedade, que comumente 

culpabiliza a mulher pelas consequências da violência. Toda forma de violência 

exercida contra as mulheres é uma das principais características das sociedades 

patriarcais que delineiam os respectivos papéis que coloca a mulher em condição 

desfavorável, assumindo características de sensibilidade e fragilidade e impotência 

reforçando o estereótipo do sexo frágil e coloca o homem como dominador, dono do 

poder, "protetor" e o responsável por todas as decisões. 

As questões apontadas indicam que o feminicídio ocorre como um desvio 

social de característica sistêmica e típica das sociedades conservadoras que 

colocam a figura feminina abaixo dos homens e lhes excluem a voz e lhes colocam 

em condição de obediência. Os efeitos das questões apresentadas direcionam-se 

principalmente as mulheres que em grande parte vivem em condições nos quais os 

direitos não são reconhecidos e que para manter o controle sobre elas é aplicada a 

violência e de mais formas de violações. 

As discussões sobre o feminicídio expressam que para compreender o 

fenômeno é necessário, sobretudo conhecer o contexto histórico na qual ele ocorre 

e as circunstâncias em que a violência de gênero culmina com o feminicídio. Pois, 

considerando em âmbito internacional, o Brasil é um dos países que possui os 

maiores índices de feminicidios de acordo com estudos a média vem crescendo a 

cada ano e mesmo com o endurecimento de penas e criação de leis importantes 

para seu enfrentamento, é necessário considerar a escala nacional que aponta o 

Estado do Pará como o décimo estado no ranking da taxa de homicídios, superando 

inclusive a média nacional. A região metropolitana de Belém, capital do estado, 

possui a taxa mais elevada do que do país e do próprio Estado é a décima quinta 

entre as capitais com maior número de ocorrências. 

Portanto, de acordo com o contexto apresentado este trabalho justifica assim 

pela intenção de explorar as questões que envolvem o feminicídio, bem como 

compreender as circunstâncias em que a violência de gênero ocorre e 

consequentemente combina com o feminicídio principalmente na região 
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metropolitana de Belém. Assim, este trabalho tem como objetivo analisar em que 

circunstâncias ocorrem, evidenciando algumas razões da violência de gênero 

analisando os aspectos sociais que as envolvem. 

Para atingir os objetivos propostos por este trabalho, foi adotado o método de 

pesquisa exploratória de dados qualitativos sendo desenvolvido através da pesquisa 

bibliográfica que resultou na seguinte estrutura na qual se apresenta o trabalho: 

introdução; referencial teórico que aborda os conceitos históricos e a tipificação do 

feminicídio, a violência de gênero como fator determinante para os diferentes tipos 

de feminicídio, os indicadores da violência de gênero, os Marcos Normativos e o 

Ordenamento Jurídico Penal Brasileiro em relação ao feminicídio, apresentando 

também a metodologia aplicada, os resultados e discussões e por fim a conclusão e 

referências utilizadas. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Conceito e Tipificação do Feminicídio 

 

A violência contra mulher apresenta inúmeras faces que se constituem como 

expressiva forma de violação de direitos e manifestação de poder fundamentado na 

superioridade masculina. Dentre as faces mais conhecidas da violência contra a 

mulher, destaca-se a violência doméstica e familiar que em grande parte dos casos 

culmina com o feminicídio. 

De forma literal, o feminicídio é o homicídio de mulher vítima de violência 

doméstica ou familiar que é fomentado por questões de gênero. O feminicídio é o 

resultado do processo contínuo de violência e de violações de direitos que é 

externalizado do ambiente familiar e comumente relacionado a desigualdade e 

discriminação de gênero que direta e indiretamente responsabiliza a vítima por sua 

morte como justificativa para os contínuos atos de violência na qual a vítima foi 

submetida. (PASINATO, 2011) 

De acordo com os estudos realizados, o termo feminicídio trata-se do 

neologismo da expressão inglesa "feminicide", que foi utilizado pela primeira vez 

durante o discurso da escritora Diana Russell no tribunal internacional sobre crimes 

contra as mulheres em Bruxelas no ano de 1976. Anos mais tarde, Jane Caputi e 

Diana Russell passaram a fazer uso da palavra como expressão do que definido por 

elas foi denominado como "terror sexista", que tinha como finalidade distinguir a 

morte de mulheres vítimas de violência doméstica dos demais tipos de homicídios 

como aponta Staudt (2011). 

 
Foi na revista Ms, em 1990, que pela primeira vez Jane Caputi e Diane 
Russell analisaram e aplicaram a palavra feminicídio, por elas denominado 
“terrorismo sexista”, à violência de caráter misógino ou relacionada ao ódio 
à mulher, reempregando o termo posteriormente em seu livro Femicide: The 
Politics of Women Killing (1992). (STAUDT, 2011. p. 198) 

 

De acordo com o conceito original de Russell, o termo apresentou variações 

como femicídio, que durante o processo de adoção da expressão, alguns países 

optaram pela designação original e outros pela variação do termo, que apesar da 

pequena variação apresenta o mesmo sentido. Ainda de acordo com a autora, 

Caputi e Russell ao analisarem a etimologia da palavra, denominaram como ordem 
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de grandeza do terrorismo sexista que apresenta a intenção ou o ódio coletivo como 

processo de socialização do homem enquanto indivíduo fomentado pela sociedade 

machista misógina e patriarcal (LUCENA, 2014) 

O significado da palavra feminicídio refere-se a morte de mulheres por sua 

condição de ser mulher, o feminicídio é como já citado anteriormente a culminância 

de um ciclo de violência constante que se dá de diversas formas, como: física, 

emocional, sexual, patrimonial, moral e psicológica. De acordo com a convenção 

interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher - 

convenção de Belém do Pará (CIDH, 1994) expressa que a violência contra mulher 

"consiste em qualquer ato ou conduta baseada no gênero que cause morte, dando 

ou sofrimento físico, sexual ou psicológico a mulher, tanto na esfera pública quanto 

na esfera privada". 

No Brasil, a utilização do termo feminicídio se deu recentemente após a 

tipificação legal do crime em consonância com a legislação de países da América 

central e do Sul que como o Brasil apresentam culturas hierárquicas de gênero que 

se perpetuam pela sociedade patriarcal, combinando com violência estrutural e 

demais expressões da violência doméstica e familiar que são tidos como fatores 

determinantes para o feminicídio. 

Contudo, cabe frisar que nem todo assassinato de mulher pode ser 

caracterizado como feminicidio, pois o crime configura-se apenas quando uma 

mulher se torna vítima de homicídio em razão do sexo feminino e não de outras 

expressões de violência. porém aplicabilidade do termo no ordenamento jurídico 

brasileiro apresenta controvérsias no que se refere a qualificação do homicídio, uma 

vez que quando cometido contra a mulher por razões do sexo feminino também 

pode ser tipificado por motivo torpe, que quando se trata de homicídio contra 

transexuais é tipificado como crime por discriminação e intolerância configurando a 

vítima do feminicídio somente se for do sexo feminino acarretando demais fatores 

como a violência doméstica e familiar, discriminação, menos preso a condição de 

mulher. (LUCENA, 2014) 

Ainda sobre a conceituação do feminicídio, entende-se que este é mais 

presente quando existem conflitos armados, discriminações de gênero por exercício 

da masculinidade hegemônica e diferenças sociais. Outra importante tipificação do 

feminicídio é quanto aos grupos aos quais são categorizados que de acordo com o 

autor, os feminicidios podem ser íntimos ou por conexão. Os feminicidios íntimos se 
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dão quando o autor é alguém próximo da vítima, em geral parentes; os não íntimos 

com ou violência sexual, que ocorre em situações específicas; ou por conexão, o 

que ocorre quando a vítima é morta na defesa de outras ou execuções de mulheres 

por grupos específicos masculinos. (LUCENA, 2014) 

A lei 13.104/2015 que promulga a utilização do termo feminicídio no Brasil 

foram incluída no código penal brasileiro qualificando o crime de homicídio e 

também como hediondo. No artigo primeiro, o termo feminicídio é utilizado para 

designar o assassinato de mulher sob as circunstâncias ou condições especiais 

referentes a violência doméstica e familiar ou ao menos preso e discriminação a 

condição de mulher. 

 
Art. 1º O art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal , passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Homicídio simples, Art. 121; Homicídio qualificado § 2º Feminicídio; 
VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino: 
§ 2º -A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o 
crime envolve: 
I - violência doméstica e familiar; 
II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 
 

Grande parte dos autores concorda que o feminicídio possui uma relação íntima 

com a violência doméstica e que em razão disso justificam a categorização do 

feminicídio nos três tipos já citados como íntimo, não íntimo e por conexão. A 

principal característica do feminicídio íntimo é quando o autor do crime é atual ou ex-

companheiro da vítima, do qual possuem ou já tiveram algum tipo de relacionamento 

ou convivência. Desta forma, sem esses fatores qualificadores que a lei expressa, o 

homicídio de uma mulher só pode ser configurado como feminicídio quando 

apresenta os requisitos qualificadores do crime. (FONSECA, 2018) 

 

2.2 A Violência de Gênero como Fator Determinante para os Diferentes 

Tipos Feminicídios 

 

Há um consenso entre os mais conceituados autores a respeito do assunto 

que aponta que o feminicídio possui relação íntima com a violência doméstica, tanto 

que isso são fatores determinantes para diferenciar os tipos de feminicídio. De 

acordo com Fonseca (2018) o feminicídio é tipificado em feminicídio íntimo, não 

íntimo e por conexão. Contudo, como já citado anteriormente o feminicídio é a 
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culminância de vários tipos de violência contra a mulher, que por consequência é 

uma expressão latente da violência de gênero. 

A violência de gênero é um tipo de violência que engloba outros tipos de 

violência praticadas no âmbito das relações de gênero seja ela praticada por 

homens contra mulheres ou contra grupos específicos justificados por seu sexo ou 

gênero que agrega consequências negativas na formação da sua identidade bem-

estar sociais e também físicas e psicológicas. 

De acordo com Bandeira (2014), a violência de gênero forma-se a partir do 

controle social sobre a sexualidade, a mente e o corpo feminino, na conjuntura que 

se baseia as estruturas de poder que diferenciam homens e mulheres, tanto na 

estrutura familiar quanto social. A violência de gênero ocorre também por diversos 

fatores, sobretudo, pelos fatores sociais de manutenção dos relacionamentos 

familiares e sociais que por alguma divergência terminou de forma trágica, com a 

morte da mulher. De acordo com a conceituação de Russell, o feminicídio é o 

assassinato de mulheres que ocorrem pelo fato de ser mulher, caracterizado pela 

autora como terrorismo sexual e um mecanismo de manutenção do controle sobre a 

mulher e expansão do machismo. 

Ao longo dos anos, muitas culturas e hierarquias sempre foram baseadas no 

patriarcalismo que geraram outros tipos de violência que assim como a violência de 

gênero também são fatores determinantes para o feminicídio haja vista que a 

frequência de feminicídios tende a se tornar maior quando existem desigualdades 

sociais, discriminações de gênero exercício de masculinidade hegemônica e 

agressiva, sem contar em outros fatores não menos importantes como os conflitos 

armados e a migração. Para manutenção do controle e a subordinação da mulher a 

violência de gênero é o instrumento que viabiliza as ações por meio da violência que 

se obtém o controle e a ideologia de gênero que naturaliza fortalece os discursos 

que fomentam a desigualdade. 

Tais afirmações são embasadas pela obra de Faludi (2001), apontando fica 

evidente a contradição existente entre o aumento da violência de gênero entre as 

mulheres ricas e as mulheres pobres uma vez que, os dados mostram que as 

principais vítimas de feminicídio são as mulheres pobres em situação de 

vulnerabilidade e desigualdade social o que não quer dizer que também não ocorra 

nas áreas mais ricas dominadas por mulheres que usufruem de condição mais 

autônoma ou igualitária. Araújo (2004) salienta que a violência contra a mulher tem a 
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sua origem no patriarcado, onde o que se preza é a superioridade masculina nas 

relações de gênero que consequentemente refletem se mais relações familiares e 

sociais, ou seja, a violência de gênero produz e se reproduz baseado nas relações 

de poder que envolve homens e mulheres. 

De acordo com OACNUDH (2014), as mortes de mulheres simplificadas como 

feminicídio são divididas em duas categorias, ativas ou diretas e passivas ou 

indiretas; cada categoria exemplifica as principais formas de mortes violentas 

motivadas por questões de gêneros. 

 

Os femicídios ativos ou diretos incluem: • as mortes de mulheres e meninas 
como resultado de violência doméstica, exercida pelo cônjuge no quadro de 
uma relação de intimidade ou convivência; • o assassinato misógino de 
mulheres; • as mortes de mulheres e meninas cometidas em nome da 
“honra”; • as mortes de mulheres e meninas relacionadas a situações de 
conflito armado (como estratégia de guerra, opressão ou conflito étnico); • 
as mortes de mulheres e meninas relacionadas com o pagamento de um 
dote; • as mortes de mulheres relacionadas à identidade de gênero e à 
orientação sexual (femicídios lesbofóbicos); • o infanticídio feminino e a 
seleção de sexo baseada no gênero (feticídio); e • as mortes de mulheres e 
meninas relacionadas à origem étnica e à identidade indígena. 45. Os 
femicídios passivos ou indiretos incluem: • as mortes resultantes de abortos 
inseguros e clandestinos; a mortalidade materna; • as mortes por práticas 
nocivas (por exemplo, as ocasionadas pela mutilação genital feminina); • as 
mortes vinculadas ao tráfico de seres humanos, ao tráfico de drogas, à 
proliferação de armas de pequeno porte, ao crime organizado e às 
atividades das quadrilhas e bandos criminosos; • a morte de meninas ou 
mulheres por negligência, privação de alimento ou maustratos; e • os atos 
ou omissões deliberadas por parte de funcionários públicos ou agentes do 
Estado (OACNUDH, 2014, p. 19). 
 

A essas duas categorias incluem algumas modalidades de crime, que de 

acordo com a experiência latino-americana são descritos como:  

Íntimo; trata da morte de uma mulher por um homem com quem a vítima tem 

ou tinha algum vínculo íntimo, como: marido, companheiro, ex-marido, ex-namorado, 

amante, pessoa próxima com algum grau de intimidade, seja sentimental ou sexual.  

Não íntimo: trata da morte de uma mulher cometida por um homem 

desconhecido da qual a vítima não tinha nenhuma ligação ou relação, em geral é 

consequência de agressão sexual, estupro ou abuso. Infantil: trata da morte de 

adolescente com menos de 14 anos de idade por homem do qual havia uma relação 

de responsabilidade ou condição de confiança e proteção.  

Familiar: trata da morte de uma mulher por homem do qual haja alguma 

relação de parentesco por consanguinidade, afinidade ou adoção. Por conexão: 
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trata-se da morte de uma mulher que tenha algum tipo de relação com outra vítima 

de feminicídio, como amiga próxima ou familiar.  

Sexual sistêmico: trata-se da morte de mulher que previamente foi mantida 

em cárcere, torturada ou estuprada, seguindo a duas submodalidades: sexual 

sistêmico desorganizado, onde a vítima é morta por consequência do sequestro, 

tortura ou estupro em período determinado; sexual sistêmico organizado que trata 

da morte de mulher por rede organizada de feminicidas sexuais.  

Por relações estigmatizadas: trata-se da morte de mulher que realiza 

prostituição ou atividades estigmatizadas como: dançarinas, strippers, massagistas e 

etc, onde a sua condição motiva o ódio e misoginia fomentada pela estigmatização 

social.  

Tráfico de pessoas: trata-se da morte de mulheres em situação de 

recrutamento ou acolhimento por meio de ameaças, uso da força ou coesão 

combinando com rapto, abuso de poder ou exploração.  

Transfobia: Trata-se da morte de mulher transgênero ou transexual motivada 

por ódio ou rejeição.  

Lesbofobia: trata-se da morte de mulher lésbica motivada por ódio ou 

rejeição.  

Racismo: trata-se da morte de mulher preta ou de origem étnica diferente da 

do agressor motivada pelo racismo. 

Mutilação genital feminina: trata-se da morte de mulher ou menina resultante 

da prática de mutilação genital. (OACNUDH, 2014). 

Desde os primórdios das sociedades, a violência contra a mulher está 

presente. Graças aos meios de comunicação, principalmente a internet, tem-se tido 

mais notícias e informações sobre os casos de violências contra mulher. Desta 

forma, percebe-se que tem-se aumentado a busca por meios de enfrentamento da 

violência, tornando o seu enfrentamento um fenômeno atual que vem aperfeiçoando 

a legislação criminalizando as diferentes formas de violência contra as mulheres. 
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2.3 Os Indicadores da Violência de Gênero 

 

A década de 1980 foi um período muito importante para a história do Brasil, 

sobretudo, para os movimentos feministas e de mulheres dos países da América 

Latina que concentraram as suas lutas no enfrentamento às práticas de violência 

contra a mulher, sendo esta a sua principal reivindicação política. Nesse período, um 

longo processo de reivindicações que combinaram como sérias denúncias que 

promoveram a uma grande mobilização que comoveu a sociedade e os governos 

atraindo as suas atenções para a violência que cotidianamente era praticada contra 

as mulheres, principalmente nos âmbitos familiares e conjugais. A partir de então, a 

violência contra a mulher deixa de ser um assunto do âmbito privado e torna-se uma 

pauta coletiva de luta de vários segmentos, garantir as mulheres o direito a viver 

sem violência (UNODC, 2011). 

Nesse período também, a luta foi intensificada a partir da criação de agendas 

políticas em torno da violência contra mulher. Importantes instituições passaram a 

incorporar o direito das mulheres como direitos fundamentais em suas pautas de 

lutas e reivindicações. As Organizações Internacionais de Direitos Humanos – 

ONU/OEA tiveram um papel muito importante na construção dessas pautas e 

conquistas, que através dos seus tratados e convenções trouxeram o 

reconhecimento mundial de que a violência contra as mulheres constitui-se como 

uma violação de direitos humanos resultante das desigualdades sociais baseadas 

nas diferenças de gênero. 

 
A partir daquele momento, as diferentes práticas de violência contra as 
mulheres começaram a ganhar visibilidade e, paulatinamente, num 
movimento contínuo, mas não isento de reveses, vêm deixando de ser 
consideradas assunto privado para tornar-se objeto de políticas públicas e 
leis especiais, as quais colocam sob a proteção do Estado a integridade 
física e psicológica de mulheres de todas as idades. (UNODC, 2011. p. 11) 

 

A ratificação dos tratados e convenções internacionais de proteção de direitos 

humanos garantiram que as instituições e estados que os assinaram assumir sem o 

compromisso de proteger as mulheres da violência e criar mecanismos de proteção 

e garantias do exercício dos seus direitos, bem como, a responsabilização e 

penalização para aqueles que praticam as violações de direitos, sejam eles 

indivíduos, a sociedade e inclusive o próprio governo. 
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É importante frisar que a partir da década de 1980, seguindo a tendência 

mundial de luta pelo Direito das mulheres e de enfrentamento a violência contra a 

mulher, cada um dos países envolvidos nessas iniciativas incorporou ações de 

promoção a transversalidade de gênero nas políticas e legislações nacionais, estas 

ações correspondem a criação de mecanismos de estudos e controle estatístico dos 

dados sobre a violência contra a mulher para quê então se pudesse conhecer os 

cenários regionais e então aplicar as medidas de enfrentamento necessárias. Em 

meio a estas ações, foram criados os indicadores de gênero que são ferramentas 

necessárias para o planejamento e visibilidade da problemática da violência, pois 

devido aos dados obtidos pelos indicadores é possível elaborar políticas públicas 

específicas e ajustadas à necessidade da população estudada. 

É por meio dos indicadores de violência de gênero que se pode analisar a 

relação entre os feminicidios, as suas causas e principalmente as suas 

consequências. Por meio dos estudos dos indicadores é possível saber que os 

feminicídios apresentam maior incidência nos aglomerados urbanos ou nas cidades 

com maior densidade populacional. 

Desta forma, é possível também realizar comparações e analisar a 

problemática que envolve o enfrentamento. As variáveis explanatórias 

compreendem que os indicadores expressos em percentuais consideram quatro 

blocos temáticos como principal campo de estudo. Para  Meneghel e Hirakata 

(2010) os fatores que se designam como indicadores da violência contra a mulher 

associados ao feminícidio podem ser definidos da seguinte forma: 

 
Econômicos: índice de Gini (homens e mulheres); Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH); percentual da população economicamente 
ativa ocupada feminina e masculina; rendimento médio mensal (homens e 
mulheres); percentual de pobres na população total (menos de meio salário 
mínimo); percentual de pobres brancos e pobres negros; percentual de 
desempregados; percentual de mulheres chefes de família. • Demográficos: 
conjugalidade feminina (mulheres casadas, separadas e solteiras); 
percentual de analfabetos (homens e mulheres); percentual de pessoas 
com 15 anos de estudo ou mais (homens e mulheres); percentual de 
pessoas não naturais do município (homens e mulheres); taxa de 
urbanização; percentual da população negra (pretos e pardos); taxa de 
fecundidade; taxa de natalidade e religião (percentual de católicos, 
evangélicos e sem religião). • Sindicalização, comunicação e segurança 
pública: percentual de pessoas associadas a sindicato (homens e 
mulheres); percentual de domicílios com Internet e com telefone celular; 
relação habitantes/ profissionais da segurança pública. • Saúde: expectativa 
de vida feminina e masculina; coeficiente de mortalidade por aids (homens e 
mulheres); coeficiente de mortalidade padronizado por câncer de colo de 
útero e de mama; coeficiente de mortalidade materna e mortalidade 
proporcional por causas mal definidas (masculina e feminina), considerado 
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indicador de qualidade da informação; número de médicos por mil 
habitantes e coeficiente de mortalidade masculina por agressão. 
(MENEGHEL; HIRAKATA, 2011. p. 567) 
 

Os resultados obtidos através da análise dos indicadores da violência de 

gênero no Brasil são necessários para gerar ações que orientem a implantação de 

políticas públicas mais adequadas para combater e enfrentar a violência contra 

mulher subsidiando a tomada de decisões que visem o aprimoramento e efetividade 

na proteção às mulheres contra a violência. 

 

2.4 Marcos Normativos 

 

As principais temáticas dos estudos feministas no Brasil se constituíram a 

partir da luta pelo enfrentamento da violência contra as mulheres ainda na década 

de 1980, refletindo diretamente no processo de redemocratização do país que na 

época estruturava e organizava o movimento de mulheres, que além da visibilidade 

à violência contra as mulheres, buscava a combatê-las também por meio de 

intervenções sociais psicológicas e jurídicas. 

Em sua obra, Bandeira (2009) faz um resgate histórico das lutas que 

culminaram com a criação dos Marcos Normativos para o enfrentamento da 

violência contra a mulher. 

 

Em 1983, acompanhando as eleições dos primeiros governos democráticos, 
foi criado o primeiro Conselho da Condição Feminina em São Paulo e, logo 
em seguida, o do Estado de Minas Gerais e o Conselho Nacional dos 
Direitos das Mulheres (CNDM), em 1985. (BANDEIRA, 2009. p. 413). 

 
Assim, é apresentado que a luta pela defesa de direitos e oportunidades para 

mulheres não é um fenômeno atual, mas está presente em todos os períodos 

históricos em que foi necessário se posicionar contra as injustiças e desigualdades, 

ao longo do tempo foram adquirindo termos e estratégias para dar visibilidade a 

essas reivindicações. 

As principais normatizações internacionais surgiram a partir das 

reivindicações coletivas ou individuais promovidas por mulheres, ainda que em 

grupos minoritários, desde os primórdios das lutas em que os Marcos legais 

internacionais do movimento feminista passaram a ter maior notoriedade e se tornar 

mais frequente a partir de 1980. Contudo, apesar da intensificação dos movimentos 

se darem a partir desse ano, os primeiros marcos regulamentadores dos direitos das 
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mulheres se deram em 1791, quando foi criada a Declaração dos Direitos da Mulher 

e da Cidadã, pautados sobre o contexto da Revolução Francesa que buscava 

igualdade e fraternidade entre todos os cidadãos (BANDEIRA, 2009) 

Porém, é importante ressaltar que os textos inaugurais dos direitos das 

mulheres não alcançaram o seu propósito ao longo dos tempos, mas a partir da 

década de 1940, quando os Organismos Internacionais (ONU) propuseram a criação 

de documentos de orientação política internacional que servisse de instrumento 

legislativo de combate as formas de opressão das mulheres. 

De acordo com Azambuja e Nogueira (2008) “o fundamento dos Direitos 

Humanos é o princípio de dignidade inerente à condição humana, 

independentemente da raça, cor, língua, nacionalidade, idade, convicções sociais, 

políticas ou religiosas.” (Azambuja e Nogueira, 2008. p. 102). O que demonstra que 

apesar de significativas, as referências da Carta das Nações Unidas não são amplas 

ou específicas quanto ao sexo ou gênero, mas que em um contexto internacional 

mostrou-se suficiente para buscar a reparação quanto à violação do princípio e do 

direito para se constituir um sistema de proteção jurídica dos direitos humanos. 

Assim, em 1966, foram criados dois importantes documentos internacionais 

como o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais e o Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, que somente foram ratificados anos mais 

tarde, entrando em vigor apenas em 1976. A constituição desses marcos reforçavam 

posição inferior das mulheres pela falta de representatividade, uma vez que a 

conotação da nomenclatura dos documentos faziam referências aos direitos dos 

homens, para os homens, e não para a humanidade como um todo.  

Assim, a generificação da prática e do discurso passou a ser questionada por 

ativistas do movimento feministas que sugeriram que deveriam ser consideradas 

especificamente as vertentes femininas nos direitos humanos. Então, na transição 

desses períodos os marcos legislativos e documentos internacionais foram criados, 

como: a Declaração para Eliminação da Discriminação Contra as Mulheres (1967), 

Decreto do Ano Internacional da Mulher (1975), 1ª Conferência Sobre as Mulheres 

(1975), Convenção para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra 

as Mulheres (1979) (TILLÍO, 2012). 

O envolvimento do Brasil na constituição dos Marcos Normativos de 

enfrentamento à violência contra mulher se deu de forma significativa pela atuação 

do movimento feminista na revisão do texto Constitucional de 1988, em que é 
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estabelecida a igualdade entre homens e mulheres no seu artigo 5º, diferindo 

significa mente das constituições anteriores que não apresentavam igualdade. Ainda 

de acordo com o resgate histórico do estudo, o Brasil é um importante signatário dos 

principais tratados internacionais, e devido a isso, foi possível assegurar e 

desenvolver ações que garantem os direitos humanos das mulheres.  

Por meio disso, foi criada a instalação das delegacias de defesa da mulher 

em 1980, órgãos especializados da polícia civil que forneciam atendimento 

adequado às vítimas de violência doméstica e sexual. Em 1994, a Convenção de 

Belém do Pará foi um importante evento da ONU realizado no Brasil que serviu de 

parâmetro para a criação de políticas locais de enfrentamento e erradicação da 

violência contra mulher, representando um importante marco conceitual para 

violência de gênero. (TILLÍO, 2012) 

A nova redação do Código Civil Brasileiro (2003), eliminou de seu texto todas 

as discriminações legais contra as mulheres que ainda vigoravam. Em 2005, uma 

nova revisão do Código Penal Brasileiro eliminou brechas que possibilitavam a 

impunidade do agressor sexual que casasse com a vítima, a redação também 

descriminalizou o adultério (que punia apenas as mulheres) e retirou do texto a 

expressão "mulher honesta" para definir vítimas de crimes sexuais. Em 2009, foi 

realizada uma nova redação do capítulo de crimes contra a dignidade e liberdade 

sexual do Código Penal, essas alterações possibilitaram o aumento de apenação 

para violência sexual contra menores de 14 anos, englobou qualquer indivíduo 

independente de gênero ao crime de estupro e legislou sobre o tráfico de pessoas e 

exploração sexual de qualquer ordem ou tipo. 

No mesmo ano, a implementação da Medida Provisória 103/2003, 

posteriormente promulgada sobre a lei 10.683/2003, estabeleceu a criação da 

Secretaria Especial de Políticas Para as Mulheres (SPM), uma importante medida 

para a elaboração e implementação de campanhas educativas não discriminatórias 

sobre gênero que promovia a igualdade de gênero em âmbito intersetorial e 

interministerial em cooperação com entidades internacionais, implementando 

legislações de ações afirmativas e públicas no cumprimento dos Acordos, 

Convenções, Planos de Ações e Tratados assinados pelo Brasil relacionados a 

igualdade entre mulheres e homens e no compromisso com o combate a 

discriminação. (TILLÍO, 2012) 
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No ano seguinte (2004) foi realizada a 1ª Conferência Nacional de Políticas 

Para as Mulheres, em que foi definido o 1º Plano Nacional de Políticas para as 

Mulheres, com foco na promoção da equidade de gênero, fortalecendo as políticas 

públicas de enfrentamento a violência contra as mulheres, ampliando as medidas 

anteriores e criando novas estratégias que incluíam a capacitação de profissionais 

da rede de atendimento as mulheres em situação de violência e criando também 

serviços especializados com normas e padrões de atendimentos. 

A II Conferência Nacional de Políticas Para as Mulheres (2005/2007) foi a 

base para a formulação do II Plano Nacional de Política Para as Mulheres e através 

das medidas implantadas, foi promulgada a lei 11.340/2006, conhecida como a lei 

Maria da Penha que é um dos mais importantes instrumentos de combate à 

violência doméstica, que tipifica e amplia as penas para os agressores, determina os 

encaminhamentos de mulheres em situações de violências e dos seus dependentes 

para os programas e serviços de proteção e de assistência social. A lei Maria da 

Penha é o principal marco de proteção do direito das mulheres, que tem como 

finalidade coibir e prevenir todas as formas de violência doméstica e familiar, 

pautados na Constituição Federal de 1988 e na Convenção Sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres, bem como, em demais 

instrumentos internacionais de combate a discriminação as mulheres. 

Em 2015, outro marco normativo extremamente importante para o combate à 

violência contra mulher foi criado, a lei 13.104/2015 que tipifica o feminicídio como 

crime hediondo e faz com que o Estado reconheça a gravidade e os danos para a 

sociedade que o feminicídio causa, promovendo a justiça de gênero e coibindo as 

práticas discriminatórias presentes no direito e no poder judiciário. (TILLÍO, 2012) 
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2.5 O Ordenamento Jurídico Penal Brasileiro e o Feminicídio  

 

Acerca das muitas concepções relativas ao feminicídio, a que mais se 

destaca é a necessidade de compreender que este fenômeno não pode ser visto 

apenas como uma condição do desvio social contemporâneo, que vem acentuando-

se nos últimos tempos, mas deve ser encarado como uma característica sistêmica 

do conservadorismo enraizado nas sociedades que marcam como ao as mulheres 

como um todo, não apenas grupos exclusivos de mulheres justificados como forma 

de julgamento daquelas que vivem de acordo com suas vontades e fora das regras. 

Historicamente, o discurso de que a mulher é o sexo frágil, fortaleceu o 

machismo e acentuou as expressões da violência contra mulher, que no seu limite 

mais denso e agressivo combina com a morte dessa mulher consumando o 

feminicídio. No Brasil, este crime é previsto pelo Código Penal Brasileiro (2019), 

como o genocídio contra mulheres que se justifica apenas pela condição de ser 

mulher. De acordo com o inciso VI, $ 2°, do Art. 121 do Código Penal Brasileiro 

(2019), o feminicídio é um crime contra mulher que envolve a violência doméstica e 

familiar caracterizado pela discriminação e inferiorização da mulher culminando com 

sua morte. Mas, cabe dizer, que de acordo com a legislação brasileira a morte de 

mulheres em âmbito doméstico é familiar caracterizada pela discriminação ou 

inferiorização desta só passou a ser reconhecido como o feminicídio a partir do ano 

de 2015, por meio da lei N° 13. 104/2015. 

 
LEI Nº 13.104, DE 9 DE MARÇO DE 2015. Altera o art. 121 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o 
feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 
1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol 
dos crimes hediondos. (BRASIL, 2015) 
 

Quanto a sua aplicabilidade, faz surgir no ordenamento jurídico controvérsias 

quanto à qualificação do homicídio. Pois, como já citado anteriormente, nem todo 

homicídio de mulher é feminicídio, dentro do ordenamento, o tempo de pena 

aplicável para o feminicídio é diferente do homicídio que pode ser aumentada se o 

crime for praticado contra a pessoa portadora de doenças degenerativas, se ocorrido 

na presença física ou virtual de descendente ou ascendente da vítima, bem como de 

pessoas que possuam condição limitante ou de vulnerabilidade física e mental. 

Outras caracterizações de tipificações também são aplicáveis de penas diferenciada 

do homicídio, como certificado por motivo torpe, discriminação e intolerância. 
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Apresenta-se então, uma das mais emblemáticas controvérsias, o 

Ordenamento Jurídico Brasileiro expressa que o feminicídio só é cometido contra a 

mulher por razões do sexo expressamente feminino e que a vítima esteja em âmbito 

de violência doméstica e/ou familiar, o que já não se aplica no caso contra 

transexuais. 

O Brasil foi o 16º país da América Latina a tipificar e prever o crime de 

feminicídio incluindo-o no CPB (2019), tendo inclusive aumento de pena para as 

seguintes condições: se ocorrido durante a gestação ou três meses após o parto; 

mulheres portadoras de deficiência; se ocorrido na presença de ascendente ou 

descendente da vítima e se a vítima for menor de 14 anos e maior de 60 anos. Ainda 

de acordo com o ordenamento jurídico, o feminicídio é a prática do homicídio doloso 

que não se admite a modalidade culposa, exigindo o animus necandi, expresso para 

que não se confunda com o dolo genérico disposto no Art. 121 do CBP (2019).  

No que compete às controvérsias que surgem no Ordenamento Jurídico 

Brasileiro sobre o feminicídio, o doutrinador Luiz Regis Prado, aponta como “motivo 

abjeto indigno e desprezível, que repugna ao mais elementar sentimento ético. O 

motivo torpe provoca acentuada repulsa, sobretudo pela ausência de sensibilidade 

moral do executor”, isso implica em dizer que de acordo com as concepções do 

doutrinador, o autor do crime tem a intenção de atingir o objetivo específico, ou seja, 

um delito intencionado. Para Capez o resultado atingido pelo autor do crime se 

consuma pela finalidade especial de matar apenas pela condição do sexo feminino; 

esclarecendo que dentro do âmbito da violência doméstica e familiar o menosprezo 

e discriminação ocorridos neste âmbito se dão pela simples condição de ser mulher, 

sem que haja necessariamente outros "agravantes", isso é o que diferencia o 

homicídio do feminicídio e ao tratar da questão de gênero e a violência sofrida pela 

mulher, entende-se que os parâmetros apresentados no contexto social do 

patriarcado ainda preservado pela divisão de papéis e organizações de tarefas que 

estruturam a vida conjugal (CAPEZ, 2016) 

 
§ 7 o A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se 
o crime for praticado: I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses 
posteriores ao parto; II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior 
de 60 (sessenta) anos, com deficiência ou portadora de doenças 
degenerativas que acarretem condição limitante ou de vulnerabilidade física 
ou mental; III - na presença física ou virtual de descendente ou de 
ascendente da vítima; IV - em descumprimento das medidas protetivas de 
urgência previstas nos incisos I , II e III do caput do art. 22 da Lei nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006. (BRASIL, 2016)  



24 
 

 
Dentro do contexto apresentado, compreende-se também que dentro da 

esfera da violência doméstica e familiar, ocorrem situações ou ações baseadas 

apenas pelo gênero, causando morte, violência sexual, dano patrimonial e 

extrapatrimonial e abuso físico ou psicológico, justificados pela condição do ser 

mulher embasados pelo discurso machista e patriarca. Neste cenário, o agente/autor 

quase sempre faz parte do convívio permanente, ou possui vínculo esporádico, mas 

que faz parte da comunidade formada por parente ou não. 

O Código Penal Brasileiro classifica em categorias qualificadoras os motivos 

do crime expresso no artigo 121, § 7°, incisos I, II, III,IV e V. 

 
[...] além da naturalização do fenômeno, a premência de ações 
compromissadas e efetivas por parte das autoridades nos três níveis 
de governo: federal, estadual e municipal. Não há dúvida de que o 
desafio é grande, afinal trata-se de uma complexa agenda da 
segurança pública, que deve envolver ações intersetoriais e 
integradas que incluam, além dos executivos, o Parlamento, a 
Justiça, o Ministério Público, a Defensoria e também a academia, as 
igrejas, os empresários e toda a sociedade civil organizada. (IPEA, 
2018. p. 21) 
 

As formas de violência doméstica e familiar descritas no Art. 7º, impetradas 

contra a mulher, são aquelas que agregam riscos a sua integridade física e 

psicológica, que lhes acarretam os danos emocionais; bem como a violência sexual, 

condutas de constrangimento e obrigações de atos sexuais contra a vontade; 

ameaça e coação, com uso de força ou não; atentados contra a sexualidade, 

violações dos seus direitos sexuais e reprodutivos, danos patrimoniais configurados 

pela retenção, subtração, e destruição parcial ou total de qualquer bem, valores e 

direitos econômicos incluindo também a violência moral provenientes de calúnia 

difamação ou injúria. (BRASIL, 2016) 

A pesquisa desenvolvida pela pesquisadora Lourdes Bandeira, aponta dados 

preliminares de que 70% dos casos de feminicídio são tratados como crimes de 

paixão ou de honra motivados pelos principais motivos decorrentes da não aceitação 

do companheiro para a separação, a suspeita de traição e a dificuldade em aceitar o 

fim do relacionamento. Contudo, para a pesquisadora, grande parte das ocorrências 

é motivada por ciúmes e pelo sentimento de propriedade do homem sobre a mulher 

que muitas vezes pelo impulso momentâneo prática ações que combinam com o 

feminicídio (IPEA, 2015). 
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Para Passinato (2011), o feminicídio assume aspectos extremos, podendo ser 

identificado como uma estratégia de controle patriarcal fortalecido pelo exercício de 

poder e força social estruturante que pode ser tipificado como: 

Pelo viés das relações interpessoais, isto é, das relações que se 
estabelecem na convivência entre os sexos e gêneros. Trata-se aqui de 
destacar os crimes personalizados que ocorrem nas relações pessoais e 
íntimas, motivados por razões diversas (im)postas sobretudo pelo(s) 
agressor(es), que envolvem ódio, raiva, desprezo, humilhação, 
insubordinação/desobediência feminina ao desejo masculino, o descontrole 
das emoções e a perda de prestígio viril. (PASINATO, p. 32, 2011) 

Quando uma relação entre um homem e uma mulher é desfeita geralmente o 

homem assume o sentimento de perda não da mulher e sim de sua propriedade que 

por tantas outras motivações ou por influência da sociedade, a masculinidade 

hegemônica se sobressai sobre o estatuto político legítimo vinculado a cultura de 

honra e orgulho que leva o homem a querer manter o controle sobre a mulher e sua 

sexualidade, bem como as suas formas de relacionamento (MACHADO, 2016). 

De acordo com o exposto, é necessário conhecer a dimensão mais profunda 

do machismo para desnaturalizar as práticas em realizadas nas relações pessoais, 

assim como também nas instituições que tem grande parcela de contribuição para o 

aumento do feminicídio. Os dados do Atlas da Violência (2017) mostram uma 

tendência crescente de assassinatos de mulheres no Brasil, o aumento de 20,7% 

em 10 anos, isso demonstra que a falta de rigor no ordenamento jurídico tem sido 

também fator determinante para este aumento (IPEA, 2017). 

Como citado anteriormente, o ordenamento jurídico brasileiro apresenta 

controvérsias que são bastante significativas para o desempenho da lei no que 

compete a penalização do feminicídio. O feminicídio íntimo previsto na legislação 

pela Lei nº 13.104/2015, descreve o feminicídio como circunstância qualificadora do 

crime de homicídio e que as razões cometidas baseadas no “ser mulher”, que em 

grande parte é resultante de um ciclo de violência doméstica seguido da 

discriminação da condição de mulher. A definição dos parâmetros que configuram a 

violência contra mulher foi estabelecida pela Lei Maria da Penha, Lei N°11.340/2006, 

que os define como ação ou omissão baseada no gênero, que cause morte, lesão, 

sofrimento físico/sexual ou psicológico, além de dano moral ou patrimonial, ocorridos 

em âmbito familiar e doméstico, que inclui qualquer relacionamento íntimo, 

independente da orientação sexual da vítima (BRASIL, 2015). 
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A própria criação da Lei do Feminicídio tem vertentes baseadas nos princípios 

da Lei Maria da Penha, como também a inclusão no Código Penal na qualificação do 

feminicídio como crime de homicídio, sendo este, adicionado ao rol dos crimes 

hediondos da Lei nº 8.072/1990, que tem pena prevista como homicídio qualificado 

de 12 a 30 anos de reclusão e as ações qualificadoras do crime hediondo descritas 

como latrocínio, genocídio, estupro e entre outras (BRASIL, 1940). 

 
Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados 
no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
consumados ou tentados: I - homicídio (art. 121), quando praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só 
agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, incisos I, II, III, IV, V, VI e 
VII);  I-A - lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2º) e 
lesão corporal seguida de morte (art. 129, § 3º), quando praticadas contra 
autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição Federal, 
integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, 
no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, 
companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa 
condição;  II - latrocínio (art. 157, § 3º, in fine);  III - extorsão qualificada pela 
morte (art. 158, § 2º);  IV - extorsão mediante seqüestro e na forma 
qualificada (art. 159, caput , e §§ lº, 2º e 3º);  V - estupro (art. 213, caput e 
§§ 1º e 2º); VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º e 
4º);  (BRASIL, 1990) 
 

A Lei do Feminicídio ameniza a invisibilidade em torno do fenômeno, que é o 

feminicídio, pois garante a punição mais grave para aqueles que cometeram crime 

contra a vida, e a tipificação oportuniza a dimensão da violência contra as mulheres 

no país, permitindo oportunizar o aprimoramento das políticas públicas que tem 

como objetivo coibir e prevenir a violência doméstica que culmina com feminicídio. 

A tipificação não pode ser vista apenas como uma medida de prevenção, pois 

o seu objetivo é denominar a conduta existente em torno do fenômeno, que possui 

nome e conceitos. Desta forma, com o aperfeiçoamento do ordenamento jurídico por 

meio das leis implantadas, é possível tirar a invisibilidade da importância de 

reconhecer e nomear o feminicídio para que este saia da conceituação genérica do 

homicídio que engloba os crimes no qual deixam de perceber a violência de gênero 

ocorrida em torno disso (INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO, 2015). 

Em 2013, foi realizada a pesquisa dos impactos dos laudos periciais no 

julgamento de homicídio de mulheres em contexto de violência doméstica ou familiar 

no Distrito Federal, os dados do levantamento mostraram que os tribunais do júri 

que julgam os crimes contra a vida, pouco consideram a Lei Maria da Penha nos 

casos de homicídio de mulheres, apenas 33% das peças do processo de homicídio 

de mulheres eram considerados, no ano de 2015, outro estudo semelhante 
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(INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO, 2015), mostrou que o número subiu para 68% 

mas ainda assim é pouco, considerando a demanda crescente de feminicidios que 

ocorreram no Brasil. A comparação dos estudos indicam que o contexto da violência 

sistêmica contra as mulheres influencia na aplicação da justiça e no reconhecimento 

dos operadores do direito que trata a violência contra a mulher a partir do viés social 

e simbólico. 

As controvérsias que permeiam o ordenamento jurídico brasileiro, mostra que 

é necessário colocar os avanços legislativos em prática, para que assim, não seja 

minimizado ou feminicídio pelo sistema de justiça que ainda considera como crime 

passional ou homicídio privilegiado as ações do autor que age motivado de violenta 

emoção justificada pela ação anterior da vítima, os legados da Lei discriminatória 

ainda são muito presente na legislação brasileira, pois até mesmo o Código Penal 

Brasileiro (1940) até pouco tempo extinguia a punibilidade do estuprador que se 

casasse com a vítima, que para alguns autores típicos do conservadorismo, era uma 

forma de compensação para vítima, a Lei nº 9.099/1995 instituí os crimes especiais 

que processavam os delitos de menor potencial ofensivo, que banalizava os casos 

de violência doméstica e imputava punições alternativas para agressores como, por 

exemplo: o pagamento de multa ou doação de cestas básicas.  

 
Art. 107 – Extingue-se a punibilidade:[…]VII – pelo casamento do agente 
com a vítima, nos crimes contra os costumes, definidos nos Capítulos I, II e 
III do Título VI da Parte Especial deste Código;VIII – pelo casamento da 
vítima com terceiro, nos crimes referidos no inciso anterior, se cometidos 
sem violência real ou grave ameaça e desde que a ofendida não requeira o 
prosseguimento do inquérito policial ou da ação penal no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da celebração;( Lei 11.160, 2005) 
 

Para abolir a lei discriminatória no ordenamento jurídico brasileiro, é 

necessário que a própria doutrina jurídica assimile a prática dos Marcos Legais 

como a lei do feminicídio e a Lei Maria da Penha, de forma imediata e as considere 

na aplicação de punição, pois de acordo com levantamento realizado, o sistema de 

segurança pública e justiça tende a tirar o foco dos casos de violência e direcioná-lo 

para o comportamento das mulheres, promovendo a cultura da culpabilização da 

vítima.  

Tal conduta perpetua a cultura da violência, culpabiliza a mulher, bem como, 

alimenta a impunidade, assim como também, torna a sociedade mais tolerante ao 

assassinato de mulheres, partindo do pressuposto de que esta contribuiu direta ou 

indiretamente para o fim que culminou com sua morte. Tal cultura revitimiza e afeta a 
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memória da vítima, dos amigos e familiares, porque para manter a culpa da vítima, 

mobiliza pesadas acusações daquela que não pode mais se defender, disseminando 

difamações e falsas acusações que acabam por adentrar o sistema jurídico, 

tornando-se parte do processo, desqualificando a crueldade e a motivação do crime 

cometido, banalizando e desrespeitando os direitos da vítima (INSTITUTO 

PATRÍCIA GALVÃO, 2015) 

As teses jurídicas mais comuns utilizadas para culpabilizar a vitima baseiam-

se na legítima defesa da honra e a violenta emoção de quem mata por amor. No que 

se refere a defesa da honra, esta nunca esteve presente no Marco Legal Brasileiro, 

pois o seu discurso fere as leis internacionais, assim como também, os tratados e 

normas internacionais das quais o Brasil é signatário. De acordo com o Código 

Penal art. 25, a legítima defesa só é considerada quando se usa moderadamente 

dos meios necessários para repelir injusta agressão contra si ou outrem.  

 
Legítima defesa Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando 
moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou 
iminente, a direito seu ou de outrem. Parágrafo único. Observados os 
requisitos previstos no caput deste artigo, considera-se também em legítima 
defesa o agente de segurança pública que repele agressão ou risco de 
agressão a vítima mantida refém durante a prática de crimes. (BRASIL, 
2005) 
 

Quanto às considerações que tratam como crime passional, motivado por 

violenta emoção, o código penal prever redução de pena, mas que dentro do 

ordenamento que insere o feminicídio a alegação de homicídio privilegiado 

considera que a vítima foi quem causou a violência emoção e por conta disso se fez 

o crime invertendo a culpa e a responsabilização da mulher pela violência que 

sofreu, portanto, estas são as maiores contradições do ordenamento jurídico 

brasileiro. 
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3 METODOLOGIA 

 

O método de pesquisa adotado para a elaboração deste estudo foi o método 

de pesquisa exploratória de dados qualitativos, sendo desenvolvido através da 

pesquisa bibliográfica em busca de atingir o objetivo proposto. De acordo com as 

considerações de Gil (2007), grande parte das pesquisas exploratórias envolve: 

(a) levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram 
experiências práticas com o problema pesquisado; e (c) análise de 
exemplos que estimulem a compreensão (GIL, 2007). Essas pesquisas 
podem ser classificadas como: pesquisa bibliográfica e estudo de caso (GIL, 
2007). 

 A pesquisa elaborada para este trabalho consiste na revisão bibliográfica dos 

artigos já publicados acerca do assunto. Além dos artigos citados, fazem parte dos 

referenciais, textos e publicações científicas. O acervo das obras as quais são fontes 

de pesquisa deste trabalho é de domínio público, com grande parte disponível na 

internet por meio de bibliotecas digitais como a Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações (BDTD), que disponibiliza milhares de obras e estudos como a 

abordagem necessária voltada para o tema proposto. A pesquisa consiste em reunir 

e comparar os mais variados dados referentes aos feminicidios ocorridos no período 

citado por este estudo. Dessa forma, a consulta mostra não somente os dados 

precisos e comparativos quanto aos números de ocorrências, mas também sobre os 

diversos fatores que contribuem para a sua ocorrência, sobre o seu histórico 

conceitual e demais dados pertinentes ao tema. Assim, por meio do 

desenvolvimento da pesquisa pode-se nortear e delimitar os principais aspectos a 

serem abordados. 

 As principais partes da pesquisa são provenientes do acompanhamento dos 

estudos recentes dos trabalhos acadêmicos que trazem como protagonista o 

feminicídio, explorando de maneira mais ampla os dados obtidos de maneira geral. 

Sendo possível assim, compreender os mais diferentes aspectos e abordagens dos 

resultados obtidos. Desta forma, foi possível abordar o tema sob os diversos 

aspectos e resultados.  

A pesquisa básica foi metodologia utilizada nesse trabalho, que consiste na 

leitura e discussão dos dados obtidos, como citado anteriormente, mas que exige 

que sejam necessários diferentes tipos de buscas, pois com a diversidade de 

acervos de trabalhos científicos e estudos podem tornar a pesquisa mais longa, 
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sendo necessário, portanto, que seja delimitado exatamente ao tema proposto, de 

outra forma torna o trabalho longo cansativo. 

 Diante das informações apresentadas, a pesquisa seguiu em três etapas: A 

primeira etapa consistiu na pesquisa bibliográfica acerca do tema, a segunda etapa 

se realizou a coleta de dados e a terceira compreende na análise dos dados obtidos 

que culminou com este trabalho. Quanto a primeira etapa da pesquisa, foi realizada 

através do estudo bibliográfico com abordagem exploratória, este tipo de abordagem 

não se preocupa com representatividade numérica, ou seja, com dados estatísticos, 

mas busca pela compreensão do fenômeno estudado. Gil (2007) explica que “As 

pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais 

precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”, pois considera que a 

finalidade principal do estudo explicativo consiste em identificar fatores 

determinantes ou de contribuição no desencadeamento dos fenômenos a fim de 

explicar a razão pela qual se dá uma ocorrência social ou natural destes.  

Para este trabalho, o uso de tal metodologia se mostra mais adequada, pois de 

acordo com Piosevan (1995): 

 
Ao se pretender realizar pesquisa sobre fatores humanos, recomenda-se o 
estudo prévio da realidade, na fase de planejamento da pesquisa, com a 
finalidade principal de elaborar um instrumento baseado nas experiências 
reais dos sujeitos, no seu vocabulário e ambiente de vida (PIOSEVAN, 
1995. p. 319) 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A conceituação do feminicídio diz que este é a consequência final de um ciclo 

de violência constante que se apresenta em diversas formas, sendo elas: físicas, 

psicológicas, sexuais e patrimoniais que ocorrem geralmente de forma conjugada de 

um tipo de violência outro. A CIDH (1994) dispõe que a violência contra mulher 

ocorre a partir de qualquer ação ou ato justificado pelo gênero que acarrete dano ou 

sofrimento a mulher resultando em sua morte em qualquer esfera, seja pública ou 

privada (CIDH, 1994). 

 
Entende-se que a violência contra a mulher abrange a violência física, 
sexual e psicológica. a) ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica 
ou em qualquer relação interpessoal, quer o agressor compartilhe, tenha 
compartilhado ou não a sua residência, incluindo-se, entre outras turmas, o 
estupro, maus-tratos e abuso sexual; b) ocorrida na comunidade e 
comedida por qualquer pessoa, incluindo, entre outras formas, o estupro, 
abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, seqüestro e 
assédio sexual no local de trabalho, bem como em instituições 
educacionais, serviços de saúde ou qualquer outro local; e c) perpetrada ou 
tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra. (CIDH, 1994). 
 

A culminância da violência contra mulher resultante no feminicídio coloca o 

Brasil na 5° posição em um grupo de 83 países que possuem taxa de mortalidade de 

4,8 a cada 100 mil mulheres. Na realidade local, até o ano de 2013, o Pará, mais 

precisamente a região metropolitana de Belém, a capital do Estado, possuía uma 

taxa superior a taxa nacional 5,8. Assim, no que compete a discussão em torno do 

feminicídio, é importante refletir sobre a relação de gênero e a violência resultante 

dela, que usa os padrões culturais como justificativa para manutenção de relações 

de poder e definição de papéis de cada envolvido na violência de gênero (TOLOSA, 

2017). 

A conceituação do gênero expressa que este, trata-se da construção social 

que transcende o aspecto biológico constituindo e ressignificando socialmente a 

identidade do ser homem e mulher. Dentro das relações de gênero as influências 

descendem dos fatores culturais, políticos, sociais e econômicos que constituem a 

formação da identidade como resultado das relações hierárquicas entre homens e 

mulheres. Desta forma, no que compete gênero, deve-se considerar a realidade 

social e a forma de poder exercido entre os homens e mulheres e de como estes se 

apropriam das diferenças sexuais para associar as formas distintas que são 

valorizadas nos âmbitos políticos, econômicos, culturais e sociais. A discussão a 
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respeito da violência contra mulher mostra que a concepção de diferentes autores se 

expressa em diversas formas, mas que em um senso comum, mostram que esta 

atinge diferentes classes sociais, credos, culturas e grupos econômicos, sem que 

haja distinção (PASINATO, 2011). 

Para o ordenamento jurídico, de acordo com a Lei Maria da Penha (2006), a 

violência ocorrida dentro do ambiente doméstico acarreta inúmeras consequências e 

se dá de diferentes formas, como a violência física, sexual, moral e psicológica. 

Dentro do contexto em que ocorre, a violência contra a mulher ainda é tida de forma 

estatística, sem que haja números precisos, pois a uma imensa precariedade de 

dados, levantamentos e estudos que apresentem os resultados reais como um todo. 

Por não haver um banco nacional sistematizado para identificar os crimes, os dados 

levantados por este texto apresenta levantamentos mais precisos os que se pode 

obter, sobre as principais ocorrências de violência contra a mulher, como: estupro, 

importunação sexual, violência doméstica, violência online e feminicídio. Os dados 

apresentam também as taxas comparativas dos âmbitos nacionais com os âmbitos 

estaduais, assim como também dados referentes sobre os autores das ocorrências 

(BRASIL, 2006).  

 
LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 : Cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei 
de Execução Penal; e dá outras providências. (BRASIL, 2006) 
 

O levantamento mostra que a maioria dos agentes/autores de violências 

contra a mulher possuem laços sanguíneos e afetivos com a vítima, quase sempre 

são parentes ou vizinhos, demonstrando que no exercício do machismo vivo as 

pessoas que deveriam resguardar e proteger são as que mais submetem mulheres a 

situações de violência. Os dados do IPEA (2017) mostram que a cada 17 minutos 

uma mulher é agredida fisicamente no Brasil e que A cada 30 minutos uma mulher 

sofre violência psicológica ou moral, a cada 3 horas uma mulher é mantida em 

cárcere privado, 75% das vítimas de violência doméstica cometida pelos 

companheiros/maridos/namorados/amantes relatam que a situação se repete dentro 

de um período de cinco anos, pelo menos. Tais expressões da violência não 

atingem somente a mulher, mas também sua composição familiar, haja vista que, a 
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maioria dessas situações são presenciados as por seus familiares (pais ou filhos) 

que muitas vezes também sofrem as agressões (IPEA, 2017). 

De acordo com os dados da associação de educação do homem de amanhã 

de Brasília (HABRA) apresenta os seguintes dados: 

 Os dados trazidos pela pesquisa apresentam cenários preocupantes. 
A mídia brasileira veiculou 32.916 casos de estupro no País entre os meses 
de janeiro e novembro de 2018. 

 Por outro lado, o estupro coletivo é aquele cometido por dois ou mais 
indivíduos contra uma ou mais vítimas de forma presencial. Entre janeiro e 
novembro de 2018, foram identificados 3.349 casos de estupro coletivo no 
Brasil. 

 O grupo de jovens com idade entre 15 e 18 anos vítimas de estupro 
em 2018 representam 18% dos casos analisados, com 5.760 episódios 
registrados. Cerca de 35% dos casos de estupro registrados pela imprensa 
brasileira tiveram como vítimas mulheres com idades entre 18 e 59 anos. 
Essa proporção representa 11.708 episódios de violência sexual em 
2018.As mulheres idosas também são vítimas desse crime, com 1.240 
casos noticiados pela imprensa, representando 4% do total contabilizado. 
(HABRA, 2019). 
 

Os resultados apresentados pelo Atlas da Violência (2018) apresenta o 

crescimento de homicídios femininos no Brasil em 2017, com cerca de 3 

assassinatos por dia, 4936 mulheres mortas, sendo estes o maior número desde 

2007. 

Figura 1: Taxa de homicídio no Brasil e regiões (2007-2017) 

 

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas / IPEA: Atlas da Violência 2019. 

 

O sistema de informações sobre mortalidade, do Ministério da Saúde, informa 

significativa evolução dos homicídios de mulheres nas unidades federativas que 

apresentam características dos aspectos situacionais relacionados aos incidentes 

marcantes. Tais dados se apresentam em um âmbito nacional que relacionado as 

décadas anteriores apresentou um crescimento expressivo de 30,7%. Isso mostra 
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que as variações do fenômeno vêm implicando diretamente nas taxas de homicídio 

por grupo de 100 mil mulheres e a temporalidade entre os incidentes apresentam 

aumento de até 20,7%.  

 
Figura 2: Evolução da taxa de homicídios por 100 mil de mulheres no Brasil e nas três UFs 

com as maiores 

 

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas / IPEA: Atlas da Violência 2019. 

 

Considerando o mesmo período, em âmbito regional, a região norte teve um 

aumento de 87% nos casos de feminicídio entre 2017 e 2018, liderando pelo Estado 

de Roraima que apresentou média acima da média nacional do índice de homicídio 

contra mulheres.  

Em relação ao Estado do Pará e da Região Metropolitana de Belém, pesquisa 

demonstra que há uma carência muito grande de dados sobre as taxas de 

feminicidios ocorridas no Estado do Pará, bem como das taxas de violência 

doméstica, pois não há estudos concisos a respeito que alcancem apenas o estado, 

ou a região metropolitana de Belém. Os dados apresentados pela pesquisa 

evidenciam que não há um estudo principal voltado para o estado ou para a região 

metropolitana de Belém tão pouco dados específicos que trate da violência contra 

públicos específicos como: mulheres negras e mulheres trans.  

Os dados mais recentes de estudos relacionados ao tema datam do período 

de 2000 a 2010, realizado pelo Instituto Sangari (2012), que trata da violência 

urbana como um todo, sem que haja distinção entre a morte de homens e mulheres. 

Contudo, o estudo: Cartografia do Feminicídio em Belém-Pa: Uma Análise dos 

Casos Registrados Entre 2011 a 2018, que apresenta a análise dos casos ocorridos 

no período, os dados foram obtidos pela base disponibilizada pela Secretaria 
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Adjunta de Inteligência e Análise Criminal – SIAC, que apresenta os registros 

policiais dos casos de feminicídios e homicídios, registrados na capital do estado do 

Pará, entre os anos de 2011 a 2018. 

 

Figura 3: Taxas de Homicídios e Feminicídios (por 100 mil mulheres), entre os anos de 2011 e 
2018. 

 

Fonte: TOLOSA, 2019. 

 

 Os dados obtidos pela pesquisa no que se refere às ocorrências de 

feminicidios em Belém, demonstram que 49,8% dos autores das ocorrências são 

companheiro e parentes; 15,3% Conhecidos da família; 3,7% são vizinhos e 31,2% 

desconhecidos. Quanto aos números de feminicídios consumados, os dados 

apontam que houve considerável, como mostra a tabela: 

 

Quadro 1: Números de Feminicidios Consumados no Pará. 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

Análise em âmbito nacional das ocorrências do feminicídio conclui que de 

acordo com o Atlas da Violência (2019) houve um aumento considerável nos casos 

de violência letal contra públicos específicos (negros, LGBTS e mulheres), em 

comparação os dados registrados no Brasil em 2017, ao todo 4936 mulheres foram 

mortas, um aumento de 30,7% em relação as décadas anteriores em 2018 o 

aumento em relação ao ano anterior foi de 6,3%. Esses dados alertam que é 

FEMINICÍDIOS NO PARÁ 

OCORRÊNCIAS 2017 2018 2019 

    

FEMINÍCIDIOS  45 58 68 
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necessário atenção da mídia, do estado e dos pesquisadores sobre a segurança 

pública no país no que se refere a condição da mulher. Pois, como se dera se que 

não se sabe ao certo o aumento de feminicidios, pois deve-se considerar uma boa 

parcela dos casos não são registrados como deveriam por não haver notificação 

anterior de violência, isto implica nas controvérsias jurídicas que tipificam e 

qualificam o feminicídio. 

No âmbito regional, análise da pesquisa mostra que no estado do Pará, o 

principal estudo relacionado ao tema trata-se da dissertação apresentada ao 

Programa de Pós-Graduação de Segurança Pública do Instituto de Filosofia e 

Ciências Humanas da Universidade Federal do Pará que trata da caracterização do 

feminicídio no município de Belém e faz o aporte comparativo dos dados da região 

metropolitana de Belém com os dados estaduais, mas os dados obtidos pelo estudo 

não contemplam ao período investigado por este trabalho, os dados correspondem 

apenas ao período dos anos de 2011 a 2015, fazendo análise dos boletins de 

ocorrência a partir dos bancos de dados cedidos pela Secretaria Adjunta de 

Inteligência e Análise Criminal-SIAC. Portanto, os dados obtidos para o período 

investigado são inconclusivos pois não há estudos direcionados a esse período, por 

isso motivo a pesquisa concentra-se na comparação estatísticas dos dados obtidos 

pelo Atlas da Violência (2019). 
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5 CONCLUSÃO 

 

O estudo sobre o feminicídio demonstra muitos aspectos que não o 

caracterizam apenas como uma condição de desvio social e sim como uma 

característica sistêmica da sociedade sustentada pelo machismo que fomenta os 

diferentes discursos que colocam a mulher como vítima exclusiva. Abordagem deste 

tema neste estudo mostrou que até os dias de hoje a violência contra as mulheres 

têm sido institucionalizada e ignorada pelo Estado, que mesmo com mudanças na 

legislação e pouca atuação em políticas públicas amplia o contexto social em que a 

taxa de feminicídio só aumenta. 

De modo geral, a análise dos dados obtidos pela pesquisa mostra em um 

aspecto geral, do âmbito nacional, o feminicídio mais frequente é o feminicídio íntimo 

e o principal local de ocorrência é a residência da vítima ou em sua proximidade, 

atestando que o agressor possui relação direta com a vítima e devido a isso 

conhece toda a dinâmica social desta, geralmente fazendo uso de arma perfuro-

cortante. A dinâmica exposta é a principal forma de ocorrência dos feminicidios. 

Uma relação que se desfez após o ciclo de violência, um agressor que não aceita o 

término e usa das condições que facilitam seu acesso à vítima e culmina com o seu 

assassinato. 

Nos aspectos que envolvem o ordenamento jurídico brasileiro, conclui-se que 

a inserção da Lei do Feminicídio no Código Penal Brasileiro é um grande avanço 

para as mulheres, que tem como objetivo diminuir os índices de feminicidios que 

garantem a sua proteção. Contudo, a problemática que envolve as questões 

burocráticas tornam o combate e a prevenção dos feminicidios um compromisso 

ainda pouco respeitado, não somente pelo Estado, como também pela sociedade 

que mantém a cultura de culpabilizar a mulher, sempre em busca de justificativas 

para os atos. Portanto, o fenômeno social que o feminicídio se tornou tem agora 

como principal meio de combate a própria Lei do Feminicídio, que por meio dela 

torna o Estado uma instituição ciente da problemática que deve assumir o 

compromisso de garantir as mulheres que seus direitos sejam preservados e 

respeitados. 

Análise da investigação sobre a Região Metropolitana de Belém tem como 

dados a produção cartográfica dos homicídios na região, que integra os municípios 

de Belém, Ananindeua e Marituba, considerados zonas vermelhas, o principal 
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aglomeramento urbano do Estado, que sabe-se serem as áreas mais prevalentes de 

feminicidios. A Produção Cartográfica e a Análise Geográfica são consideradas 

importantes ferramentas que têm grande importância para o entendimento do 

comportamento criminal e da violência, e isso inclui o feminicídio, pois eles venciam 

a partir das produções acadêmicas que envolvem os agentes de segurança pública, 

tornam-se agentes ativos na produção do conhecimento, produzindo dados mais 

próximos da realidade da Região Metropolitana de Belém. Assim, é importante citar 

a necessidade de elaboração de estudos mais recentes para a inclusão do atual 

período, evidenciando o ápice do feminicídio, demonstrando o seu problema 

complexo e agravado pelas condições relacionais do patriarcado que precisa ser 

combatido. 
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